
 

1 

 

Projeto de Lei nº PL./0718/2025 

Origem: Governamental 

Assunto: “Altera a Programação Físico-

Financeira do Plano Plurianual para o 

quadriênio 2024-2027, aprovado pela Lei 

nº 18.835, de 2024”. 

Relator: Deputado Marcos Vieira 

 
 
  
 

PA R E C E R  PRE L IM I N A R  

 

 

 

Senhoras Deputadas e 

Senhores Deputados 

 

1. RELATÓRIO 

 

Usando das prerrogativas regimentais que nos concede o Art. 130, inciso VI do 

Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, AVOCAMOS o presente 

Projeto de Lei n.º 0718/2025, que “Altera a Programação Físico- Financeira 

do Plano Plurianual para o quadriênio 2024-2027, aprovado pela Lei nº 

18.835, de 2024.”, encaminhado a este Poder pelo Excelentíssimo Senhor 

Governador do Estado em sua Mensagem N.º  1296 de 30 de setembro de 

2025, que se faz acompanhada da Exposição de Motivos N.º 158/2025 de 17 de 

setembro de 2025, do Senhor Secretário de Estado da  Fazenda, a qual destaca 

que o referido Projeto de Lei vem em cumprimento aos princípios 

constitucionais que regem a matéria orçamentária, observando o disposto na 

Lei Complementar Federal N.º 101, de 04 de maio de 2000 (LRF) e Lei n.º 

19.401, de 2025 – Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2026 (LDO). 
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Como Relator do Projeto de Lei nº PL./0718/2025, que “Altera a Programação 

Físico- Financeira do Plano Plurianual para o quadriênio 2024-2027, 

aprovado pela Lei nº 18.835, de 2024”, cumpre-me, nesta fase da Relatoria, o 

dever de emitir o Parecer Preliminar. 

O Plano Plurianual – PPA é um instrumento de planejamento estratégico de 

médio prazo que, de forma ordenada e regionalizada, expressa as ações que o 

governo pretende desenvolver para atingir os objetivos e metas nos quatro anos 

seguintes à sua aprovação. A Lei nº 18.835, de 12 de janeiro de 2024 – PPA 

para o quadriênio 2024/2027 – estabeleceu as diretrizes, estratégias e objetivos 

do Governo, expressos nos programas, ações e nas subações orçamentárias que 

o compõem, assim como em suas revisões subsequentes. Este projeto de 

revisão do PPA foi encaminhado pelo Governador do Estado em 30 de 

setembro do ano corrente, devendo ser apreciado por essa Casa até o final da 

Sessão Legislativa de 2025. 

Esta Relatoria enfatiza que a legislação vigente em matéria de gestão 

governamental visa o aperfeiçoamento dos instrumentos das Políticas Públicas. 

Este esforço é direcionado à mitigação das disparidades sociais e à elevação do 

padrão de qualidade de vida da população. Para atingir a efetivação do 

processo orçamentário, a Lei Complementar Federal nº 101/2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal), em seu art. 1º, § 1º, preconiza o planejamento como 

elemento fundamental para a gestão fiscal responsável. Tal exigência se 

harmoniza com os princípios da transparência e do equilíbrio das contas 

públicas, constituindo-se em pressupostos inafastáveis para a aderência à 

realidade econômico-financeira do Estado. 

O projeto em análise observou o disposto no art. 8º da Lei nº 18.835/2024 

(PPA 2024-2027), o qual determina o encaminhamento dos projetos de Lei de 

revisão anual do Plano Plurianual a esta Assembleia Legislativa até 30 de 

setembro. Tal exigência visa incorporar dados atualizados e uma visão 

integrada das recentes alterações no contexto socioeconômico. 
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Esta Relatoria avalia que a presente revisão se processa em um contexto de 

manutenção da trajetória de recuperação econômica do Estado. Torna-se 

necessária a adequação das metas físicas e financeiras aos cenários atualizados 

de arrecadação, de execução orçamentária e de projeção de resultados. Com 

este procedimento, o Executivo procura garantir a coerência do planejamento 

governamental, o estrito cumprimento das metas fiscais e a manutenção da 

credibilidade das políticas públicas estabelecidas. 

Nesse diapasão, a Secretaria de Estado da Fazenda, em sua Exposição de 

Motivos, entende que os ajustes ora propostos promovem maior otimização na 

alocação dos recursos públicos. Ela destaca o fortalecimento dos aportes em 

infraestrutura e em setores estratégicos, o que potencializa o crescimento 

econômico e social. Segundo a Secretaria de Estado da Fazenda, esta 

realocação de dotações visa não apenas à preservação do equilíbrio fiscal, mas 

também à elevação da produtividade, à dinamização da geração de empregos e 

renda e, por conseguinte, à melhoria do padrão de vida dos cidadãos 

catarinenses. 

Ainda, a Procuradoria-Geral do Estado – PGE/SC em seu parecer, apenso ao 

processo de tramitação deste Projeto de Lei, conclui que a proposta legislativa 

em questão atende aos pressupostos legais do processo orçamentário, 

considerando os aspectos exclusivamente jurídicos, que “não restaram 

observados vícios de inconstitucionalidade ou ilegalidade na minuta em 

análise, especialmente quando verificadas as normas específicas e os limites 

pecuniários constantes na legislação atinente ao tema”, portanto, não 

encontrando óbices jurídicos no projeto ora em análise. 

A Secretaria de Estado da Fazenda propõe neste projeto de revisão do PPA a 

inclusão de 39 (trinta e nove) novas subações, as quais este Relator apresenta 

no quadro a seguir, com o destaque do Programa na qual se insere, bem como 

com o seu valor programado, conforme o Anexo Único do projeto em 

apreciação:  
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NOVAS SUBAÇÕES NA REVISÃO PARA 2026 DO PPA 2024/2027 
Valores em R$1,00 

UO PROGRAMA SUBAÇÃO DESCRIÇÃO VALOR TOTAL 

3001 926 - Manutenção da Prestação Jurisdicional 016214 Pagamento de obrigações financeiras por exoneração ou falecimento de pessoal - SIDEJUD 10.000,00  

3001 926 - Manutenção da Prestação Jurisdicional 016215 Pagamento de obrigações financeiras por exoneração ou falecimento de pessoal 4.129.599,00  

3001 927 - Desjudicialização e Aprimoramento da Prestação Jurisdicional 016216 NatJus Saúde Suplementar 4.860.000,00  

16084 703 - Promoção da Integração 016245 Acordo de Cooperação Técnica MPSC/PCSC 9.483.000,00  

16084 703 - Promoção da Integração 016246 Gerenciar Recursos de Convênios, Acordos e Doações 20.450.000,00  

27001 353 - Incentivo à Competitividade da Indústria, do Comércio e do Serviço 016249 Realização de estudos, pesquisas e projetos - SICOS 1.600.000,00  

27001 353 - Incentivo à Competitividade da Indústria, do Comércio e do Serviço 016251 Programa Empresa Boa 80.000.000,00  

31002 825 - Qualificação dos Agentes Públicos 016217 Realizar serviços de consultoria técnica profissional ao mercado público e privado 1.550.000,00  

33001 348 - Gestão Ambiental Estratégica 016239 Programa SC Mais Verde 70.000.000,00  

33001 348 - Gestão Ambiental Estratégica 016241 Programa Pet Levado a Sério 16.000.000,00  

33001 350 - Gestão dos Recursos Hídricos 016254 Implantação do PROGESTÃO SC 4.273.605,00  

33001 350 - Gestão dos Recursos Hídricos 016255 Implantação do PROCOMITÊS SC 2.326.335,00  

33001 350 - Gestão dos Recursos Hídricos 016256 Implantação do QUALIÁGUAS SC 808.505,00  

33021 340 - Desenvolvimento Ambiental Sustentável 016221 Regularização fundiária em Unidades de Conservação Estaduais e afins - IMA 25.000.000,00  

33021 340 - Desenvolvimento Ambiental Sustentável 016222 Reabilitação e atendimento de animais apreendidos e/ou resgatados - IMA 8.000.000,00  

33021 340 - Desenvolvimento Ambiental Sustentável 016223 Aperfeiçoamento dos sistemas de gestão ambiental - IMA 8.000.000,00  

33021 340 - Desenvolvimento Ambiental Sustentável 016224 Reforma, manutenção e conservação das CODAMs - IMA 10.000.000,00  

33021 340 - Desenvolvimento Ambiental Sustentável 016225 Reforma, manutenção e conservação da Sede e do Laboratório - IMA 22.000.000,00  

33021 340 - Desenvolvimento Ambiental Sustentável 016242 Conservação da biodiversidade no âmbito do estado de Santa Catarina - IMA 1.800.000,00  

33091 348 - Gestão Ambiental Estratégica 016240 Programa Cadastro Ambiental Rural 3.000.000,00  

35001 730 - Gestão de Riscos 016247 Gestão de serviços, materiais e investimentos em proteção e defesa civil 43.500.000,00  

41021 160 - Geração de Energia Elétrica 016218 Rede de Eletropostos 2.000.000,00  

41070 850 - Gestão de Pessoas 016244 Encargos com bolsistas - FCC 500.000,00  

41091 875 - Advocacia do Estado de Santa Catarina 016243 Encargos com Residência Jurídica - FUNJURE - PGE 26.000.000,00  

41091 875 - Advocacia do Estado de Santa Catarina 016250 Encargos com o PROGEDES - Lei 19.370/2025 - FUNJURE - PGE 240.000.000,00  

47076 860 - Gestão Previdenciária 016238 Compensação Previdenciária entre Regimes de Previdência Social - SC Seguro 169.622.716,00  

48091 430 - Atenção Especializada à Saúde 016252 Estruturação das Policlínicas Regionais e Laboratórios de Saúde Pública 193.984.000,00  

48091 430 - Atenção Especializada à Saúde 016253 Construção e aquisição de equipamentos para a nova sede do Instituto de Cardiologia de SC 290.680.000,00  

52002 140 - Reabilitação e Aumento de Capacidade de Rodovias - Estrada Boa 016258 Implantação de Projetos do SC Levada a Sério 4.000.000,00  

52002 623 - Gestão Democrática da Educação 016259 Implantação de Projetos na Educação 4.000.000,00  

52087 830 - Gestão Fiscal e Financeira 016234 Promoção da educação fiscal - FEAT - SEF 1.050.000,00  

52087 830 - Gestão Fiscal e Financeira 016236 Gestão de arrecadação, fiscalização e combate à sonegação fiscal - FEAT - SEF 126.000.000,00  

52087 850 - Gestão de Pessoas 016229 Administração de pessoal e encargos sociais - FEAT - SEF 231.000.000,00  

52087 850 - Gestão de Pessoas 016232 Capacitação profissional dos agentes públicos - FEAT - SEF 4.200.000,00  

52087 850 - Gestão de Pessoas 016233 Encargos com residentes - FEAT - SEF 10.500.000,00  

52087 900 - Gestão Administrativa - Poder Executivo 016230 Administração e manutenção dos serviços administrativos gerais - FEAT - SEF 95.000.000,00  

53001 105 - Mobilidade Urbana - Estrada Boa 016213 Duplic/rest/aum capac rua Dona Francisca - Rua Edmundo Doubrawa em Joinville 65.000.000,00  

53001 105 - Mobilidade Urbana - Estrada Boa 016220 Implantação e melhorias na infraestrutura viária municipa 30.000.000,00  

53001 110 - Construção de Rodovias - Estrada Boa 016257 Apoio na pavimentação de estradas rurais municipais - Prog. Estrada Boa Rural 1.250.000.000,00  

TOTAL EM NOVAS SUBAÇÕES 3.080.327.760,00  
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Conforme esta Relatoria constata, com a adição das 39 (trinta e nove) novas 

subações, ocorre um incremento de R$3.080.327.760,00 (três bilhões, oitenta 

milhões, trezentos e vinte e sete mil, setecentos e sessenta reais) no orçamento 

programado para a revisão do PPA em análise. Desse montante, cabe destacar 

o valor alocado para a subação 016257 - Apoio na pavimentação de estradas 

rurais municipais - Prog. Estrada Boa Rural, de R$ 1.250.000.000,00 (um 

bilhão, duzentos e cinquenta milhões de reais), que representa 40,58% do 

incremento total. 

1.1. DA REVISÃO DO PPA 2024-2027, por parte do Poder Executivo 

Esta Relatoria, para dar conhecimento aos Parlamentares dos respectivos 

percentuais da programação orçamentária destinada aos Poderes, apresenta tais 

dotações na tabela abaixo, apresentando a evolução dos valores nos exercícios 

financeiros do PPA e suas revisões. Neste Projeto de Lei – revisão do PPA para 

2026, o Executivo absorverá 88,25%, o Legislativo 3,04%, o Judiciário 6,20% 

e o Ministério Público será de 2,52% do total programado no PPA. 

COMPARATIVO DO PRIMEIRO TRIÊNIO PPA 2024/2027 

Dotações Orçamentárias dos Poderes e Ministério Público 
Valores em R$1,00 

ORÇAMENTO ANO EXECUTIVO LEGISLATIVO JUDICIÁRIO 
MINISTÉRIO 

PÚBLICO 
TOTAIS 

Fiscal 

2024 136.937.809.484 8.678.388.278 15.588.672.967 6.523.447.618 167.728.318.347 

2025 144.679.650.157 8.781.419.125 15.914.750.908 6.796.536.598 176.172.356.788 

2026 155.182.294.445 8.726.123.315 18.503.899.633 7.522.221.204 189.934.538.597 

Seguridade 
Social 

2024 88.664.315.058 245.398.158 - - 88.909.713.216 

2025 96.744.671.851 247.398.158 - - 96.992.070.009 

2026 97.059.985.193 337.843.158 - - 97.397.828.351 

Investimento 
de Empresas 

Estatais 

2024 9.672.641.620 - - - 9.672.641.620 

2025 10.389.721.794 - - - 10.389.721.794 

2026 11.240.996.056 - - - 11.240.996.056 

Totais 

2024 235.274.766.162 8.923.786.436 15.588.672.967 6.523.447.618 266.310.673.183 

2025 251.814.043.802 9.028.817.283 15.914.750.908 6.796.536.598 283.554.148.591 

2026 263.483.275.694 9.063.966.473 18.503.899.633 7.522.221.204 298.573.363.004 

% 

2024 88,35% 3,35% 5,85% 2,45% 100% 

2025 88,81% 3,18% 5,61% 2,40% 100% 

2026 88,25% 3,04% 6,20% 2,52% 100% 

Fonte: PL./0718/2025, Lei 19.228/2025 – PPA 2025 e Lei 18.835/2024 – PPA 2024. 
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Cabe aqui ressaltar que, de acordo com o Decreto Estadual nº 1.534/2021 ainda 

vigente, o Chefe do Poder Executivo institui o processo de Acompanhamento 

Físico, Financeiro e de Avaliação do Plano Plurianual (PPA), que estabelece o 

monitoramento das ações realizadas no PPA através do acompanhamento físico 

e financeiro dos Objetos de Execução, com a finalidade de acompanhar a 

realização de obras, aquisição de bens e prestação de serviços pelo Governo do 

Estado, bem como prestar contas no Balanço Geral do Estado.  

A inobservância dos procedimentos de acompanhamento da execução, 

estabelecidos pelo Decreto Estadual mencionado, compromete a efetividade 

das ações governamentais, acarretando a ineficácia das despesas, configurando 

o descumprimento da legislação orçamentária e, por conseguinte, culminando 

na geração de expectativas não satisfeitas perante a sociedade. 

A respeito desse processo de acompanhamento, a Secretaria de Estado da 

Fazenda destaca que as ações estabelecidas no Plano Plurianual (PPA) dispõem 

de mecanismos de monitoramento e avaliação permanentes. Estes mecanismos 

são operacionalizados por meio do Portal do PPA e do Módulo de 

Acompanhamento Físico-Financeiro do Sistema Integrado de Gestão Fiscal 

(SIGEF), ferramentas acessíveis a todos os órgãos da Administração Pública 

Estadual.  

Tal acompanhamento gerencial se processa em duas camadas: mediante 

indicadores de programas, que permitem avaliar o desempenho das políticas no 

plano estratégico, e, no plano tático-operacional, pelos Objetos de Execução 

(OE), que mensuram os bens e serviços efetivamente entregues à população. 

Esse método, conforme a Secretaria de Estado da Fazenda, assegura a 

ampliação da transparência e a otimização da eficiência no processo de gestão. 

Apresento a seguir neste Relatório uma análise comparativa das despesas dos 

programas fixados, constatando algumas variações deste Projeto de Lei em 

relação à Lei N.º 19.228/2025 – PPA em vigor: 
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TABELA COMPARATIVA DO PPA – LEI N.º 19.228/2025 E PL./0718/2025 

PROG. LEI N.º 19.228/2025 - DESCRIÇÃO VALOR ORÇADO PL./0718/2025 - DESCRIÇÃO VALOR ORÇADO DIFERENÇA % 

100 Caminhos do Desenvolvimento 8.940.000 Caminhos do Desenvolvimento 8.940.000 0 0,00% 

101 Acelera Santa Catarina 69.233.865 Acelera Santa Catarina 70.307.865 1.074.000 1,55% 

105 Mobilidade Urbana - Estrada Boa 2.421.000.000 Mobilidade Urbana - Estrada Boa 3.245.000.000 824.000.000 34,04% 

110 Construção de Rodovias - Estrada Boa 5.636.791.963 Construção de Rodovias - Estrada Boa 8.092.897.259 2.456.105.296 43,57% 

115 
Gestão do Sistema de Transporte Intermunicipal 
de Pessoas 

122.800.000 
Gestão do Sistema de Transporte 
Intermunicipal de Pessoas 

122.800.000 0 0,00% 

120 Integração Logística 694.991.081 Integração Logística 696.491.081 1.500.000 0,22% 

125 
Gestão Proativa, Segura e Resiliente de Rodovias 
- Estrada Boa 

1.637.373.136 
Gestão Proativa, Segura e Resiliente de 
Rodovias - Estrada Boa 

1.637.373.136 0 0,00% 

130 
Conservação e Segurança Rodoviária - Estrada 
Boa 

2.683.100.000 
Conservação e Segurança Rodoviária - Estrada 
Boa 

3.172.100.000 489.000.000 18,23% 

140 
Reabilitação e Aumento de Capacidade de 
Rodovias - Estrada Boa 

3.619.248.000 
Reabilitação e Aumento de Capacidade de 
Rodovias - Estrada Boa 

3.702.048.000 82.800.000 2,29% 

145 
Elaboração de Planos, Estudos e Projetos de 
Infraestrutura 

159.500.000 
Elaboração de Planos, Estudos e Projetos de 
Infraestrutura 

152.200.000 -7.300.000 -4,58% 

150 Modernização Portuária 810.633.000 Modernização Portuária 1.184.497.375 373.864.375 46,12% 

160 Geração de Energia Elétrica 727.989.969 Geração de Energia Elétrica 863.740.688 135.750.719 18,65% 

182 Energia Elétrica Distribuída 5.614.939.442 Energia Elétrica Distribuída 5.602.759.767 -12.179.675 -0,22% 

188 
Concessões, Participações e Parcerias Público-
Privadas 

365.000.000 
Concessões, Participações e Parcerias Público-
Privadas 

366.150.000 1.150.000 0,32% 

190 Expansão do Gás Natural 443.112.398 Expansão do Gás Natural 470.778.902 27.666.504 6,24% 

200 Competitividade e Excelência Econômica 1.664.586.978 Competitividade e Excelência Econômica 1.767.782.266 103.195.288 6,20% 

210 Desenvolvimento Regional Integrado 1.621.755.000 Desenvolvimento Regional Integrado 1.835.755.000 214.000.000 13,20% 

211 Metrologia e Qualidade de Produtos e Serviços 160.441.894 Metrologia e Qualidade de Produtos e Serviços 169.418.538 8.976.644 5,59% 

220 Transformação Digital 98.897.000 Transformação Digital 100.047.000 1.150.000 1,16% 

230 CTI - Fomento à Ciência, Tecnologia e Inovação 906.311.394 
CTI - Fomento à Ciência, Tecnologia e 
Inovação 

911.872.064 5.560.670 0,61% 

310 Desenvolvimento Agropecuário e Pesqueiro 2.431.514.558 Desenvolvimento Agropecuário e Pesqueiro 2.535.792.809 104.278.251 4,29% 

315 Defesa Sanitária Agropecuária 214.149.688 Defesa Sanitária Agropecuária 239.149.689 25.000.001 11,67% 

320 Agricultura Catarinense 2.201.582.900 Agricultura Catarinense 2.424.725.135 223.142.235 10,14% 

330 Santa Catarina Rural 2 - SC Rural 2 492.291.748 Santa Catarina Rural 2 - SC Rural 2 377.041.844 -115.249.904 -23,41% 

340 Desenvolvimento Ambiental Sustentável 203.030.000 Desenvolvimento Ambiental Sustentável 260.030.000 57.000.000 28,07% 
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PROG. LEI N.º 19.228/2025 - DESCRIÇÃO VALOR ORÇADO PL./0718/2025 - DESCRIÇÃO VALOR ORÇADO DIFERENÇA % 

342 Revitalização da Economia Catarinense - PREC 258.514.645 
Revitalização da Economia Catarinense - 
PREC 

234.489.645 -24.025.000 -9,29% 

343 Fomento à Economia Solidária 9.051.000 Fomento à Economia Solidária 9.225.000 174.000 1,92% 

348 Gestão Ambiental Estratégica 46.391.164 Gestão Ambiental Estratégica 157.091.164 110.700.000 238,62% 

350 Gestão dos Recursos Hídricos 294.989.315 Gestão dos Recursos Hídricos 323.437.760 28.448.445 9,64% 

353 
Incentivo à Competitividade da Indústria, do 
Comércio e do Serviço 

373.271.090 
Incentivo à Competitividade da Indústria, do 
Comércio e do Serviço 

505.796.090 132.525.000 35,50% 

354 
Promoção de Políticas de Trabalho, Emprego e 
Renda 

93.237.144 
Promoção de Políticas de Trabalho, Emprego e 
Renda 

81.388.144 -11.849.000 -12,71% 

355 
Modernização do Ambiente de Negócios 
Catarinense 

34.671.899 
Modernização do Ambiente de Negócios 
Catarinense 

36.828.132 2.156.233 6,22% 

360 Abastecimento de Água 687.548.910 Abastecimento de Água 767.562.160 80.013.250 11,64% 

365 Esgoto Sanitário 767.133.509 Esgoto Sanitário 978.724.970 211.591.461 27,58% 

370 Modernização da CASAN 2.580.588 Apoio Administrativo e Comercial da Casan 7.002.928 4.422.340 171,37% 

400 Gestão Estratégica e Inovação 5.300.451.265 Gestão Estratégica e Inovação 5.840.095.866 539.644.601 10,18% 

410 Vigilância em Saúde 141.447.193 Vigilância em Saúde 128.438.119 -13.009.074 -9,20% 

420 Atenção Primária à Saúde 789.983.375 Atenção Primária à Saúde 794.455.640 4.472.265 0,57% 

430 Atenção Especializada à Saúde 19.510.807.829 Atenção Especializada à Saúde 21.501.345.317 1.990.537.488 10,20% 

520 
Inclusão Social - Identificação e Eliminação de 
Barreiras 

1.530.980.000 
Inclusão Social - Identificação e Eliminação de 
Barreiras 

1.530.980.000 0 0,00% 

521 
Disseminação do Conhecimento - Pesquisa, 
Capacitação e Assessorias 

15.000.000 
Disseminação do Conhecimento - Pesquisa, 
Capacitação e Assessorias 

15.000.000 0 0,00% 

560 Proteção e Desenvolvimento Social 2.374.377.959 Proteção e Desenvolvimento Social 2.803.117.286 428.739.327 18,06% 

610 Educação Básica com Qualidade e Equidade 13.360.277.855 Educação Básica com Qualidade e Equidade 13.259.777.702 -100.500.153 -0,75% 

623 Gestão Democrática da Educação 380.500.000 Gestão Democrática da Educação 395.000.000 14.500.000 3,81% 

625 Valorização dos Profissionais da Educação 18.252.224.717 Valorização dos Profissionais da Educação 18.526.846.752 274.622.035 1,50% 

626 Redução das Desigualdades 538.301.001 Redução das Desigualdades 359.025.000 -179.276.001 -33,30% 

627 Acesso à Educação Superior 5.084.728.126 Acesso à Educação Superior 5.240.518.549 155.790.423 3,06% 

630 Gestão do Ensino Superior 1.453.034.252 Gestão do Ensino Superior 1.540.389.972 87.355.720 6,01% 

635 Desenvolvimento do Desporto Educacional 142.349.778 Desenvolvimento do Desporto Educacional 162.749.778 20.400.000 14,33% 

640 
Desenvolvimento e Promoção do Turismo 
Catarinense 

199.483.900 
Desenvolvimento e Promoção do Turismo 
Catarinense 

199.483.900 0 0,00% 

650 
Desenvolvimento e Fortalecimento do Esporte e 
do Lazer 

635.154.200 
Desenvolvimento e Fortalecimento do Esporte e 
do Lazer 

720.214.200 85.060.000 13,39% 
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PROG. LEI N.º 19.228/2025 - DESCRIÇÃO VALOR ORÇADO PL./0718/2025 - DESCRIÇÃO VALOR ORÇADO DIFERENÇA % 

660 Arte e Cultura 294.642.861 Arte e Cultura 312.177.663 17.534.802 5,95% 

661 Cultura Criativa 47.000.000 Cultura Criativa 41.000.000 -6.000.000 -12,77% 

665 Patrimônio Cultural 64.100.000 Patrimônio Cultural 62.350.000 -1.750.000 -2,73% 

701 Redução da Criminalidade 1.129.094.749 Redução da Criminalidade 1.097.470.554 -31.624.195 -2,80% 

702 Aumento da Operacionalidade 463.465.996 Aumento da Operacionalidade 478.830.944 15.364.948 3,32% 

703 Promoção da Integração 177.082.354 Promoção da Integração 203.717.564 26.635.210 15,04% 

704 Melhoria Estrutural da Segurança Pública 17.420.608.913 Melhoria Estrutural da Segurança Pública 17.092.452.902 -328.156.011 -1,88% 

730 Gestão de Riscos 2.520.715.479 Gestão de Riscos 2.700.939.049 180.223.570 7,15% 

735 Gestão de Desastres 380.881.789 Gestão de Desastres 380.881.789 0 0,00% 

745 Fortalecendo Direitos 789.774.278 Fortalecendo Direitos 788.694.278 -1.080.000 -0,14% 

750 
Expansão e Modernização do Sistema Prisional e 
Socioeducativo 

9.170.079.652 
Expansão e Modernização do Sistema Prisional 
e Socioeducativo 

10.356.659.893 1.186.580.241 12,94% 

760 
Ressocialização dos Apenados e dos 
Adolescentes em Conflito com a Lei 

212.878.622 
Ressocialização dos Apenados e dos 
Adolescentes em Conflito com a Lei 

219.564.329 6.685.707 3,14% 

770 DETRAN Digital 1.013.443.300 DETRAN Digital 1.051.409.300 37.966.000 3,75% 

810 Comunicação do Poder Executivo 622.828.773 Comunicação do Poder Executivo 599.868.000 -22.960.773 -3,69% 

825 Qualificação dos Agentes Públicos 3.295.950 Qualificação dos Agentes Públicos 4.893.091 1.597.141 48,46% 

830 Gestão Fiscal e Financeira 594.615.606 Gestão Fiscal e Financeira 746.243.494 151.627.888 25,50% 

845 
Gestão do Programa de Integridade e 
Compliance 

618.240 
Gestão do Programa de Integridade e 
Compliance 

618.240 0 0,00% 

850 Gestão de Pessoas 24.103.200.843 Gestão de Pessoas 24.391.476.384 288.275.541 1,20% 

855 Saúde Ocupacional 45.038.905 Saúde Ocupacional 47.819.369 2.780.464 6,17% 

860 Gestão Previdenciária 55.760.489.957 Gestão Previdenciária 53.200.869.611 -2.559.620.346 -4,59% 

870 Pensões Especiais 229.858.575 Pensões Especiais 229.858.575 0 0,00% 

875 Advocacia do Estado de Santa Catarina 2.164.950.000 Advocacia do Estado de Santa Catarina 2.827.050.000 662.100.000 30,58% 

880 Santa Catarina Eficiente, Ética e Transparente 249.332.760 Santa Catarina Eficiente, Ética e Transparente 279.432.021 30.099.261 12,07% 

900 Gestão Administrativa - Poder Executivo 8.430.203.770 Gestão Administrativa - Poder Executivo 8.641.215.757 211.011.987 2,50% 

990 Encargos Especiais 18.636.137.702 Encargos Especiais 21.595.100.395 2.958.962.693 15,88% 

999 Reserva de Contingência 4.000.000 Reserva de Contingência 4.000.000 0 0,00% 

Total Lei N.º 19.228/2025 251.814.043.802 Total PL./0718/2025 263.483.275.694 11.669.231.892 4,63% 
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Conforme o comparativo acima, realizado com base nos dados apresentados 

pela Secretaria de Estado da Fazenda, cumpre destacar que neste Projeto de 

Revisão do PPA para 2026 ocorrem variações positivas nos programas: 105 – 

Mobilidade Urbana, com mais R$824 milhões de reais ou 34,04%; 110 – 

Construção de Rodovias - Estrada Boa, com mais R$2,4 bilhões de reais ou 

43,57%; 150 – Modernização Portuária, com mais R$373,8 milhões de reais 

ou 46,12%; 400 – Gestão Estratégica e Inovação, com mais R$539,6 milhões 

de reais ou 10,18%; 430 – Atenção Especializada à Saúde, com mais R$1,9 

bilhões de reais ou 10,20%; 560 – Proteção e Desenvolvimento Social, com 

mais R$428 milhões de reais ou 18,06%; 750 – Expansão e Modernização do 

Sistema Prisional e Socioeducativo, com mais R$1,1 bilhões de reais ou 

12,94%; 875 – Advocacia do Estado de Santa Catarina, com mais R$662 

milhões de reais ou 30,58% e 990 – Encargos Especiais, com mais R$2,9 

bilhões de reais ou 15,88%, todos valores representando incremento em relação 

à Lei N.º 19.228/2025 – Revisão PPA de 2025. 

Em relação aos Programas que sofreram redução no valor programado no 

projeto de revisão do PPA para 2026 em relação à revisão vigente, podemos 

citar: 330 – Santa Catarina Rural 2 - SC Rural 2, com menos R$115 milhões 

de reais ou -23,41%; 626 – Redução das Desigualdades, com menos R$179 

milhões de reais ou -33,30%; 704 – Melhoria Estrutural da Segurança 

Pública, com menos R$328 milhões ou -1,88% e, por fim, o programa 860 – 

Gestão Previdenciária, com menos R$2,5 bilhões de reais ou -4,59%. 

2. CRONOGRAMA DE TRAMITAÇÃO DO PL./0718/2025 – 

REVISÃO DO PLANO PLURIANUAL PARA 2026 

As emendas ao Projeto de Lei Nº 0718/2025, que trata da Revisão do PPA, 

quadriênio 2024/2027, serão elaboradas através do Sistema do Orçamento 

Estadual – SOE, disponível no site da Assembleia Legislativa do Estado de 

Santa Catarina, dentro da aba Orçamento Estadual, assim como na lista dos 

Sistemas da INTRALESC. Elas obedecerão ao cronograma e prazos de 

tramitação aprovados pela Comissão de Finanças e Tributação.  
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Com base nos Artigos 281 a 288 do Regimento Interno da Assembleia 

Legislativa, apresentamos o seguinte cronograma de tramitação do 

PL./0718/2025 – Revisão do PPA para 2026: 

DATA TRÂMITE 

07/10/2025 
Apresentação, discussão e votação do calendário de 

tramitação do PL./0718/2025 – PPA 

29/10/2025 Apresentação do Parecer Preliminar 

29/10/2025 Publicação do Parecer Preliminar 

29/10/2025 a 

28/11/2025 

Prazo para apresentação de Emendas Parlamentares 

Impositivas 

29/10/2025 a 

28/11/2025 

Prazo para apresentação de Emendas Parlamentares Não-

Impositivas e de Bancadas também Não-Impositivas 

03/12/2025 
Apresentação do Parecer Conclusivo aos membros da 

Comissão de Finanças e Tributação e Vista Coletiva 

03/12/2025 Publicação do Parecer Conclusivo no Diário da ALESC 

10/12/2025 
Discussão e votação do Parecer Conclusivo do PL na 

Comissão de Finanças e Tributação 

16 ou 17/12/2025 
Votação em Plenário do Parecer Conclusivo e da Redação 

Final do PL./0718/2025 - PPA 

18/12/2025 Publicação da Redação Final 

22/12/2025 Mesa encaminha autógrafo ao Governador para sanção. 

2.1. DA APRESENTAÇÃO DE EMENDAS AO PL./0718/2025 

As Emendas ao PL./0718/2025 serão elaboradas e enviadas através do Sistema 

do Orçamento Estadual – SOE, que utilizará a senha de cada Parlamentar, 

eletronicamente. 
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3. CONCLUSÃO  

Ante o exposto, e após as análises preliminares efetuadas dentro dos trâmites 

legais que o PL./0718/2025, na condição de matéria orçamentária, requer, 

deixando para o Parecer Conclusivo a apreciação de outros itens que compõem 

o corpo do Projeto, bem como o conteúdo das alterações que sejam propostas, 

este Relator manifesta-se favorável ao prosseguimento do processo de 

tramitação do Projeto de Lei ora em análise. 

 

É o parecer. 

 

 

 

 

Florianópolis, 29 de outubro de 2025. 

 

 

 

Deputado MARCOS VIEIRA 

Relator 

 

 

 
 


